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RESUMO: O problema da fome no Brasil é uma questão persistente, 

estrutural e faz parte da história moderna da política do país. É importante 

destacar que a fome, não é um problema exclusivo do Brasil. Cerca de dois 

bilhões de pessoas no mundo experimentam insegurança alimentar moderada 

ou grave. No que se refere ao Brasil, de forma geral, todas as regiões 

brasileiras apresentam déficits nutritivos precários diretamente relacionados a 

alimentação inadequada ou falta de alimentação do brasileiro. Nesse 

Contexto a Agricultura Urbana e Periurbana se desenvolve no Brasil com o 

objetivo principal de ser uma ferramenta social e política pública de 

promoção da segurança alimentar e nutricional. O presente texto, na forma de 

ensaio teórico, busca trazer o problema da fome no Brasil analisada por meio 

do Modelo do Ciclo de Políticas Públicas, explorando os estágios de 

definição e formulação da agenda de políticas públicas de Agricultura Urbana 

e Periurbana como estratégia de combate à fome. Pontuando as principais 

discussões realizadas nas Conferencias Nacionais de Segurança Alimentar e 

Nutricional para o fortalecimento de políticas públicas de AUP no Brasil. 

Finalizando o ensaio, espera-se demostrar que embora formulações de 

políticas públicas de agricultura urbana estejam diretamente relacionadas ao 

cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, e que 

no ano de 2024, finalmente foi instituída a Política Nacional de Agricultura 

Urbana e Periurbana, ainda há muito que ser feito para fortalecer a AUP 

como política pública, consolidando e ampliando o seu impacto social, 

econômico e ambiental no país. Especificamente quando se fala em AUP no 

Brasil, tornando essa política pública efetiva para promoção de segurança 

alimentar e nutricional. 

Palavras chaves: Agricultura urbana, insegurança alimentar, ciclo de 

políticas públicas, objetivos de desenvolvimento sustentável. 

 

 

HUNGER AND URBAN AND PERI-URBAN AGRICULTURE ON 

BRAZIL'S PUBLIC POLICY AGENDA   

 
ABSTRACT: The problem of hunger in Brazil is a persistent, structural issue and is part of the 

country's modern political history. It is important to note that hunger is not a problem exclusive to Brazil. 

Around two billion people in the world experience moderate or severe food insecurity. As far as Brazil is 

concerned, in general, all Brazilian regions have precarious nutritional déficits 
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directly related to the inadequate diet or lack of diet of Brazilians. In this 

context, urban and peri-urban agriculture is developing in Brazil with the 

main aim of being a social tool and public policy for promoting food and 

nutritional security. This text, in the form of a theoretical essay, seeks to 

analyze the problem of hunger in Brazil using the Public Policy Cycle Model, 

exploring the stages of definition and formulation of the public policy agenda 

for Urban and Peri-urban Agriculture as a strategy to combat hunger. It 

highlights the main discussions held at the National Food and Nutrition 

Security Conferences to strengthen UPA public policies in Brazil. In 

concluding this essay, we hope to demonstrate that although the formulation 

of public policies on urban agriculture is directly related to the fulfillment of 

the Sustainable Development Goals (SDGs), and that in 2024 the National 

Policy on Urban and Peri-urban Agriculture was finally established, there is 

still a lot to be done to strengthen UPA as a public policy, consolidating and 

expanding itssocial, economic and environmental impact in the country. 

Specifically when it comes to UPA in Brazil, making this public policy 

effective in promoting food and nutritional security. 

 

Keywords: Urban agriculture, food insecurity, public policy cycle, 

sustainable development goals. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

A obra “Geografia da fome”, de Josué de Castro, publicada pela primeira vez no ano de 1946, é uma 

obra pioneira, na qual o autor coloca luz e direciona a ciência para o problema da fome. Um tema até 

então considerado tabu e não discutido com profundidade pelos governos, pela ciência e pela sociedade 

de modo geral. 

Segundo Castro (2022), quando se lê ou se ouve falar sobre fome, as primeiras imagens que se vêm à 

cabeça são de povos distantes de nossa realidade, mas a verdade é que a fome é um fenômeno social, não 

havendo nenhum continente que escape de sua ação. No que se refere ao Brasil, em algumas regiões vive-

se o estado da fome crônica, em outras existem a subnutrição. De forma geral, todas as regiões brasileiras 

apresentam déficits nutritivos precários diretamente relacionados a alimentação inadequada ou falta de 

alimentação do brasileiro. 

A partir da obra de Josué de Castro e com os estragos da segunda guerra mundial, inicia-se uma 

ciência mais engajada, participante e comprometida com o problema da fome e como consequência se 

teve algumas evoluções. Dentre elas, pode-se destacar que a situação nutricional do Brasil mudou e a 

expectativa de vida do brasileiro aumentou. Infelizmente a desigualdade na distribuição de renda se 

manteve no Brasil. Esta variável está diretamente relacionada ao problema da fome de forma estrutural no 

país (Batista Filho; Batista, 2003; Carvalheira; Campello, 2023). 

Segundo Brito e Baptista (2021), ao acompanhar-se o problema da fome na trajetória da política 

nacional, observa-se que a fome é uma questão persistente, estrutural e faz parte da história moderna da 

política do Brasil. Entre 1986 e 1994, o tema da fome foi importante para mobilizar o debate político e 

social. De 1995 a 2002, enfatiza-se as desigualdades como questão central. Entre 2003 a 2010, inicia-se a 

estratégia do combate a fome como eixo central de política pública. No ano 2011 a 2015, a fome já não 

foi mais acionada no debate político, pois o Brasil estava fora do mapa da fome. A partir de 2016 a fome 

retorna ao debate social, em um cenário de crise. E no ano de 2022 cerca de 125,2 milhões de pessoas 

estavam em situação de insegurança alimentar (Penssan, 2022). 

É importante destacar que a fome, não é um problema exclusivo do Brasil. Conforme a Organização 

das Nações Unidas para Alimentação e a Agricultura - FAO (2019), cerca de dois bilhões de pessoas no 

mundo experimentam insegurança alimentar moderada ou grave. Embora os maiores índices sejam em 

alguns países da África, América Latina e Asia, a insegurança alimentar também está presente em índices 

menores em países da América do Norte e da Europa. A grande diferença é que os países do norte global 

estão mais preparados para o enfrentamento da crise (Lima; Rensi, 2024). 

Estima-se para os próximos quarenta anos um crescimento populacional global de dois bilhões de 

pessoas. O aumento nos preços, escassez de alimentos e desemprego são fatores previstos nesse contexto. 
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A forma de produção e consumo de alimentos possui impacto direto na saúde da população. A 

Agricultura Urbana e Periurbana – AUP, desenvolve-se como uma alternativa na selva de pedra, estando 

presente em todas as regiões do mundo em uma diversidade de formas de cultivo e sistemas (Orsini et al., 

2013; Domene et al. 2023). 

Conforme Saglie (2024), a AUP é um fenómeno complexo que pode ser impulsionada por diferentes 

contextos e motivações. Em países do continente Europeu, como a Noruega, uma das principais 

motivações para o investimento em políticas públicas de AUP está relacionada a sua contribuição para o 

desenvolvimento das chamadas “cidades verdes”.  O conceito de cidades verdes se refere ao 

desenvolvimento de cidades sustentáveis, com sistemas alternativos de agricultura, produção de 

alimentos, habitação e transportes (Dasri; Chamaratana, 2024). 

De acordo com Tornaghi (2014) e Bennedetti et al. (2023), de maneira geral existem dois tipos de 

AUP. As das cidades desenvolvidas do norte global. Nessas cidades a AUP estaria hoje mais voltada para 

questões de sustentabilidade ambiental. E a AUP desenvolvida nos países do hemisfério sul. Que de 

forma geral trabalham com questões sociais como pobreza, desemprego, fome e sobrevivência. A AUP 

produzida nas selvas de pedras espalhadas por todo o Brasil, em sua grande maioria se desenvolvem com 

o objetivo especifico do combate à fome e a insegurança alimentar. 

Nesse contexto, o presente texto, na forma de ensaio teórico, busca trazer o problema da fome no 

Brasil analisada por meio do Modelo do Ciclo de Políticas Públicas, explorando os estágios de definição e 

formulação da agenda de políticas públicas de Agricultura Urbana e Periurbana como estratégia de 

combate à fome. Pontuando as principais discussões realizadas nas Conferencias Nacionais de Segurança 

Alimentar e Nutricional para o fortalecimento de políticas públicas de AUP no Brasil.  Finalizando o 

ensaio, espera-se demostrar que embora formulações de políticas públicas de agricultura urbana estejam 

diretamente relacionadas ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, ainda 

existe uma carência de marcos legais em âmbito nacional que favoreçam a implantação da AUP como 

ferramentas eficientes para promoção da segurança alimentar e nutricional no país. 

  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 A FOME NA DEFINIÇÃO DA AGENDAE A AUP COMO ESTRATÉGIA DE 

COMBATE A FOME 

 
Existem alguns modelos de análises de políticas públicas. Dentre os principais modelos, destaca-se o 

Modelo do Ciclo de Política Pública. Para Souza (2006), as políticas públicas são formadas pelos 

seguintes estágios: definição da agenda, formulação, implementação e avaliação. O modelo do Ciclo de 

Políticas Públicas é um recurso metodológico que permite o reconhecimento dos momentos distintos no 

processo de construção de políticas públicas, cada um com suas especificidades que se conectam em um 

processo contínuo de aprendizagem (Hissa; Assis, 2023). 

Howlett, Hamesh e Perl (2013), apresentam a complexidade existente na definição de uma agenda 

governamental. A definição da agenda é o primeiro dos estágios do ciclo de políticas públicas, se refere 

aos problemas que vão ter atenção por parte do governo e os problemas que não irão receber foco e 

investimento do governo, mas para Nunes e Brega Filho (2023), somente o reconhecimento do problema 

não é garantia de que ele terá prioridade ou mesmo fará parte da agenda política. O Brasil enquanto 

Estado federativo reparte as competências administrativas, legislativas e tributárias entre os políticos. 

Como consequência existem conflitos entre os problemas que vão realmente fazer parte da agenda do 

governo. 

Considerando que no Brasil funciona o presidencialismo de colisão, no qual as disputas e negociações 

entre os diferentes partidos exercem papel fundamental sobre qualquer tema que precise ser estudado pelo 

Estado. A identificação do problema está relacionada com um conjunto de interesses políticos e dos 

atores que participam desse processo em toda sua abrangência, dando ênfase as soluções que mais 

interessam seus propósitos. São as relações políticas entre os poderes executivos e legislativos que irá 

determinar a dimensão de uma agenda ou se ela se tornará uma política pública. Assim a definição da 

agenda possui um caráter mais político do que técnico (Carvalho, 2017; Alves; Silva, 2022).  

Segundo Batezelli (2022), a questão da fome, ganhou destaque na agenda política nacional durante a 

década de 1990. Década na qual foram expostos dados alarmantes sobre a fome no país. Nesse período, 

organizações não governamentais - ONG, em especial a ONG criada pelo sociólogo Herbert de Souza, 

mobilizaram diversas campanhas de arrecadação de recursos e conscientização da população sobre 
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políticas públicas de combate à fome. Aos poucos a questão social começou a ser trazida em políticas 

públicas no combate à fome (Passos, 2024). 

Em 1991, o Partido dos Trabalhadores, partido de oposição ao governo na época, apresentou a 

sociedade uma proposta de Política Nacional de Segurança Alimentar. O documento propunha a 

formação de uma secretaria especial para a segurança alimentar e de um conselho nacional de segurança 

alimentar, presidido pelo presidente da república, com integração de diversos setores governamentais e 

representantes dos segmentos sociais. A proposta foi recebida pelo governo Itamar Franco. Como 

consequência ocorreu a instalação do primeiro Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA, 

mas que foi desativado em 1995. O CONSEA foi reinstituído em 2003, sendo protagonista e coordenando 

ao longo de 15 anos, as políticas públicas de promoção da segurança alimentar (Takagi, 2010; Burlandy, 

2024). 

Observa-se que os esforços de organizações não governamentais e de partidos de oposição, tiveram 

grande influência na definição e formação da agenda para construção de políticas públicas para o combate 

a fome no Brasil na década de 1990. Conforme Held (1991), deve-se levar em conta que com a 

globalização, ocorreram mudanças no papel do Estado-Nação. Um padrão de interconexões globais já 

estava ocorrendo, mas foi a partir da década de 1990, que os Estados começaram a conceder maior 

autoridade política as organizações internacionais e assim cresceu a influência dessas organizações nas 

agendas de políticas públicas nacionais (Pereira, 2014; Pereira; Telechi; Rios, 2023). 

Segundo Kuazaqui et al. (2024), a Organização das Nações Unidas - ONU, com o avanço da 

globalização e da queda do muro de Berlin, em 1991, teve sua missão ampliada, desempenhando um 

papel crucial para cooperação entre as nações e na coordenação de esforços para enfrentamento de 

desafios globais. Impactando diretamente no desenvolvimento de importantes acordos coletivos para a 

formação de agendas globais, com temas que vão desde o combate à pobreza e a fome até a proteção do 

meio ambiente 

 De acordo com Pereira (2023), no ano de 2000, a ONU em um movimento internacional com os 

países parceiros, estabeleceu os oitos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM. As temáticas 

dos oito objetivos estavam ligadas aos direitos humanos, meio ambiente, igualdade social e direitos das 

mulheres. O objetivo número 1, era a erradicação da pobreza extrema e da fome. Tornando, portanto, 

prioridade pesquisas de novas intervenções e políticas públicas que promovessem a segurança alimentar 

em convergência com os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio. 

Conforme Castro (2010), o governo eleito no Brasil, no ano de 2002, se elege apresentando o combate 

a fome como política pública prioritária de seu governo. Pereira (2023), destaca que a partir do início da 

gestão do governo, no ano de 2003 e da criação do Programa Fome Zero, foram desenvolvidas diversas 

iniciativas de políticas públicas que incentivaram AUP como estratégia de combate a fome no país. Pode-

se destacar a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, reativação do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA, realização de diversas conferencias 

nacionais de segurança alimentar e a aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, 

tornando a alimentação um dever do estado. 

Segundo Fortolan et al. (2022), o combate a fome como política central do Estado se iniciou em 2003, 

com a implementação e fortalecimento do programa Fome Zero. Este programa, se encaixou 

perfeitamente com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. O Brasil, adotou os Objetivos do 

Milênio como referência obrigatória para suas políticas públicas. No ano de 2005, foi instituído o prêmio 

ODM Brasil, com o objetivo de incentivar práticas nacionais convergentes com as ODM. Dentre estas 

práticas premiadas estavam iniciativas de AUP (Andrade, 2014). 

 

2.2 FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE AGRICULTURA URBANA E 

PERIURBANA NO BRASIL 

 
Segundo Takagi (2010), o início da promoção de políticas e ações públicas da AUP em nível federal 

estão vinculadas diretamente ao Programa Fome Zero. A AUP aparece como estratégia ao combate a 

fome nos estágios de formulação e implantação de políticas públicas para o combate à fome. O programa 

Fome Zero, abrangia diferentes níveis de ação, dentre as articulações estava a estratégia de políticas 

públicas de AUP para o combate à fome.  

Conforme Fontes et al. (2022), no Brasil, a partir da constituição de 1988, o controle social de 

políticas públicas foi implementado com a criação das instituições de participação. As instituições de 

participação se referem a formas de oportunizar a participação de atores individuais e coletivos nos vários 

estágios do Ciclo de Políticas Públicas. Um dos modelos de instituições de participação para integração 
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da sociedade e estado ocorre através das conferencias. A Conferência Nacional de Saúde Alimentar e 

Nutricional – CNSAN, foi um grande marco para formulação de políticas públicas voltadas a agricultura 

urbana. 

De acordo com Pinheiro e Ferrareto (2010) e Oliveira (2023), no ano de 2003, foi reinstalado o 

CONSEA, que com amplo envolvimento da sociedade, desenvolveu a Política de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Outro fator importante foi a realização, no ano de 2004, da II Conferência Nacional na 

Segurança Alimentar e Nutricional - II CNSAN. Nessa conferencia a AUP aparece como uma das 

estratégias prioritárias para o alcance da segurança alimentar no Brasil. 

Durante a II CNSAN, foi aprovada como uma das propostas prioritárias a criação de uma comissão de 

estudo, objetivando a elaboração de uma lei orgânica no que se refere ao abastecimento a AUP, que 

garantisse incentivos fiscais, isenção de impostos, facilitação da comercialização e aplicação das mesmas 

condições aplicadas a agricultura familiar. Com relação a produção, foi aprovado a elaboração de 

diagnósticos participativos com o fim de subsidiar a criação de uma Política Nacional de Agricultura 

Urbana (Brasil, 2004). 

Na III CNSAN, que ocorreu na cidade de Fortaleza, no ano de 2007. Foi aprovada a proposta da 

implantação de uma Política Nacional de Agricultura Urbana através de um projeto de lei, incluindo 

indígenas não aldeáveis entre os beneficiários e a regulação de áreas ociosas para hortas e pomares 

comunitários (Brasil, 2007). 

Santandreu e Lovo (2007), ao realizarem um panorama geral da AUP no Brasil, identificaram uma 

baixa presença de marcos legais e institucionais especificas de AUP, além de uma grande ausência de 

políticas de AUP que poderiam promover melhor atividades de AUP orientadas a segurança alimentar. 

Sendo necessário a implementação de estratégias para fomentar a AUP na esfera política nacional, 

estadual e municipal. A realização das conferencias seria uma das estratégias para fomentação da AUP. 

No ano de 2011, no IV CNSAN, foi aprovada a proposta de criar e implementar um marco legal para 

AUP de base agroecológica. Devendo ser asseguradas algumas condições, como: acesso aos espaços 

vazios públicos, garantia de assistência técnica pública de qualidade, ampliação de centros de apoio, 

criação de mecanismos de credito, isenção de impostos, e acesso a previdência (Brasil, 2011). 

A V CNSAN, realizada em 2015, assinalou que apesar dos avanços, ainda persistia o desafio de 

democratizar sistemas de comercialização por meio de apoio a circuitos curtos de produção de consumo, 

combinados com uma política de agricultura urbana. Nesta conferência foi aprovada a moção de apoio ao 

fortalecimento da AUP. No qual foi pontuado que o acesso de agricultores urbanos a políticas públicas 

continua sendo um grande desafio. Sendo necessário superar entraves desses agricultores para emissão de 

Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF 

(Brasil, 2015). 

As conferencias nacionais tiveram um grande impacto na criação de um Programa Nacional de 

Agricultura Urbana e Periurbana. O Ministério de Desenvolvimento Social, através da portaria 467, de 7 

de fevereiro de 2018, criou o Programa Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana. O programa é 

constituído por um conjunto de iniciativas visando ações de segurança alimentar, promoção de 

tecnologias agroecológicas e inclusão social de moradores urbanos. Este programa representou um passo 

em direção ao fortalecimento da AUP nas agendas de políticas públicas (Brasil, 2018). 

Infelizmente o Ministério de Desenvolvimento Social, que era o ministério responsável pelo Programa 

Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana, foi extinto pelo governo federal no ano de 2019. A Pasta 

desse ministério foi incorporada ao Ministério da Cidadania. Isso trouxe como consequências dificuldades 

na implantação do programa. 

Segundo Sousa e Calaça (2019), ocorreram alguns avanços no que se refere a criação de marcos legais 

para o desenvolvimento a AUP no Brasil, mas ainda são ações esparsas e com alcance pontual. Ainda 

faltam ações efetivas que incluam a AUP na agenda política nacional, estadual e municipal. Do ponto de 

vista de políticas públicas a discussão sobre AUP ainda é restrita e insuficiente. 

De acordo com Brito e Baptista (2021), deve-se levar em conta que o a partir do ano de 2016, 

ocorreram articulações políticas na qual áreas sociais e de AUP receberam diversos cortes. No ano de 

2019, uma das primeiras medidas do governo Bolsonaro, foi a extinção do CONSEA. Isso trouxe 

impactos negativos não somente para agricultura urbana, mas para a segurança alimentar de forma geral 

no país. A extinção do CONSEA, levou a não realização da VI CNSAN, que estava prevista para o ano de 

2019. O governo eleito no ano de 2022, se elegeu tendo como principal proposta o combate à fome. O 

problema da fome volta a entrar na agenda política nacional. O CONSEA, foi reinstalado novamente em 

março de 2023. 

Um dos grandes desafios para a consolidação da AUP no Brasil, está relacionado a dificuldade de 

promoção e interlocução entre instancias federais, estaduais e municipais na integração de projetos e 
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políticas que fomentem a AUP. O projeto de lei 906/2015, para instituição da Política Nacional de 

Agricultura Urbana foi apresentado no ano de 2015, mas somente no ano de 2024, por meio da lei nº 

14.935, de 26 de julho de 2024, que finalmente foi sancionada a lei que institui a Política Nacional de 

Agricultura Urbana e Periurbana (Brasil, 2024). 

 

2.3. AUP COMO POLÍTICA PÚBLICA CONVERGENTE COM OS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL – ODS 

 
Segundo Roma (2019), a ONU, em 2000, estabeleceu a declaração dos oito ODMs. Estes objetivos 

foram transformados em uma agenda com um conjunto de metas a serem cumpridas até o ano de 2015. 

Com a necessidade de incluir um conceito mais amplo de sustentabilidade e com o desafio de acabar com 

a fome de vez no mundo, no ano de 2015, foi renovado e ampliado o compromisso pela sustentabilidade 

global. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, são os compromissos estabelecidos para 

serem cumpridos entre 2015 e 2030. Os ODS, representam um conjunto de 17 objetivos, 169 metas e pelo 

menos 232 indicadores, tornando essa agenda bem mais ampla em comparação aos ODMs (Berwald; 

Batista; Alves, 2024). 

Conforme Maas, Malvestti e Gontijo (2020), entre os 17 objetivos, alguns são convergentes com a 

AUP: a ODS 1, acabar com a pobreza; ODS 2, fome zero e a agricultura sustentável; ODS 3, assegurar 

uma vida saudável e promover o bem-estar; e ODS 11, tornar as cidades e comunidades sustentáveis. Isto 

vem em encontro com Curan e Marques (2021), que pontuam que a AUP é uma importante ferramenta 

convergente com os ODS. Para os autores, os seguintes ODS são afetadas diretamente pela pratica da 

AUP: fome zero e agricultura sustentável; saúde e bem estar; trabalho descente e crescimento econômico; 

redução das desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; ação contra a mudança global do clima. 

Para Takagi (2019) e Nunes, Lovatto e Borges (2024), o acesso a alimentos de qualidade e de maneira 

regular, ou seja, a ODS 2, fome zero e agricultura sustentável é pré-condição para o acesso a outros 

direitos, como educação, saúde e trabalho. Para alcançar o objetivo de erradicar a fome, uma das 

estratégias fundamentais é promover a produção de alimentos por meio da agricultura sustentável. Nesse 

sentido a estratégia de agricultura urbana é uma estratégia social alinhada diretamente a possibilidade de 

sucesso no cumprimento da Agenda 2030. 

Favoreto et al. (2024), demonstraram como um programa de hortas urbanas municipais na cidade do 

Rio de Janeiro, contribuiu não apenas na melhora e qualidade de vida dos participantes, mas também para 

construção de cidades mais sustentáveis alinhadas ao alcance dos ODS. No qual conclui-se que a 

agricultura urbana desempenha um papel fundamental ao abordar múltiplos aspectos para o alcance dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Embora os ODS tenham ganhado amplitude nos últimos anos, pouco se tem avançado para atingir as 

metas pactuadas. O modelo de desenvolvimento pouco sustentável ainda é padrão na sociedade. A AUP é 

uma política pública que deve ser interpretada como um modelo de sustentabilidade oposto ao modelo 

desigual de sociedade que estabeleceu ao longo dos anos (Bertolini; Jaime; Giulio, 2023).  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente trabalho em forma de ensaio teórico buscou fazer uma breve revisão sobre o problema da 

fome no Brasil, buscando explorar este problema na definição da agenda e a estratégia da Agricultura 

Urbana e Periurbana no estágio de formulações de políticas públicas para o combate à fome e a sua 

relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

A fome e a insegurança alimentar são um problema estrutural e persistente no Brasil, no qual deveria 

ser dever o Estado, independente do governo, colocar a fome sempre como prioridade em sua agenda, 

pois sem esse direito básico de alimentação garantido, não se atinge os outros direitos estabelecidos pela 

constituição federal de 1988. 

A estratégia da Agricultura Urbana e Periurbana mesmo mostrando evidencias de sua importância 

para o combate à fome, ainda carece de marcos legais que sistematizem e deem mais segurança para os 

diversos programas de AUP e agricultores urbanos espalhados pelo país.  

É importante pontuar que a esfera do poder público municipal é a que deve promover a AUP, mas sem 

o apoio das esferas federais e estaduais não é possível viabilizar programas ou projetos de AUP. Espera-

se que com a recente instituição da Política Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana esta 

interlocução entre as esferas ocorram com maior eficiência e transparência. 



RAEI  

Raei (Paranaguá)                                                                                                                          v. 7, n. 2, 2025, p. 7-16 

13 

No entanto, ainda há muito que ser feito para fortalecer a AUP como política pública, consolidando e 

ampliando o seu impacto social, econômico e ambiental no país. Especificamente quando se fala em AUP 

no Brasil, tornando essa política pública efetiva para promoção de segurança alimentar e nutricional. 
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